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ABSTRACT

The current article seeks to analyze how the Gay, Lesbian, Bisexual and Transgender Parade,
as a strategic event of the visibility of the homosexual, intercedes the social and institutional
mechanisms of the social inferiorization and discrimination the homosexual population in the
Brazilian society has suffered from, transforming the quality of life of this population into a
public topic of discussion, debate, and reflection for the State and civil society. In this sense,
the "GLBT Parade" has shown itself to be an important collective action of political aspect, as
an instrument of social and political participation of Gays, Lesbians, Bisexuals, Travesties and
Transgender individuals within the contemporaneous society, through the visibility that it has
reached within the public space and the issues that through the Parade emerge as a
characterization of the Brazilian society itself. Through research conducted by the
representatives of this movement in Belo Horizonte, we intend to discuss the positive and
negative implications of the visibility granted by the Parades in the consolidation and
construction of new social rights for GLBT’s. We point out the importance of the
implementation of specific public policies, the commitment of the State and the autonomy of
the movements that emerge from the organized civil society in the reconfiguration of a more
plenty GLBT citizenship.

RESUMO

O presente artigo busca analisar como as Paradas de Gays, Lésbicas, Bissexuais e
Trangêneros, como evento estratégico da visibilidade homossexual, interpelam os mecanismos
sociais e institucionais de inferiorização social e discriminação sofrida pela população
homossexual na sociedade brasileira, transformando a condição de vida desta população em
tema público de discussão, debate e reflexão para o Estado e para a Sociedade Civil. Nesse
sentido, a “Parada GLBT” tem se revelado uma importante ação coletiva de cunho político,
enquanto instrumento de participação social e política de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis
e Transgêneros na sociedade contemporânea, através da visibilidade que conquistou no espaço

1 Uma versão ampliada deste texto foi publicada na Revista Les C@hiers de Psychologie Politique, Número 10 –
Fevereiro de 2007 (http://www.cahierspsypol.fr/RevueNo10/Sommaire/sommaire10.htm).
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público e das questões que através dela emergem como tematizações da própria sociedade
brasileira. A partir de pesquisas junto aos representantes desse movimento em Belo Horizonte,
pretende-se discutir as implicações positivas e negativas da visibilidade proporcionada pelas
Paradas na consolidação e construção de novos direitos sociais para o seguimento GLBT.
Apontamos para a importância da implementação de políticas públicas específicas, o
comprometimento do estado e a autonomia dos movimentos que emergem da sociedade civil
organizada, na reconfiguração de uma cidadania GLBT mais plena.

INTRODUÇÃO

A partir de meados da década de noventa tem havido no Brasil uma multiplicação de

eventos conhecidos como Paradas GLBT (Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e

Transgêneros). Estes eventos, realizados a partir da mobilização do que se convencionou

chamar de Movimento GLBT, Movimento GLBTT2, ou Movimentos Homossexuais

(MACHADO & PRADO, 2005), têm capturado a atenção da sociedade brasileira tanto pelo

crescente número de participantes quanto por reivindicações que nos obrigam repensar o

campo político e a ampliação dos direitos sociais.

As Paradas tem suas origens nas marchas políticas que começaram a se organizar nos

EUA em comemoração às Stonewall Riots que aconteceram dia 28 de junho de 1969. As

Paradas são a expressão máxima dos movimentos sociais que fizeram uma revolução na

história da homossexualidade no ocidente e que devido às conseqüências sociais e políticas de

suas ações transformaram a história do mundo moderno como um todo, pois fizeram com que a

sociedade cedesse espaço para uma minoria que exerce cada vez mais influência sobre as

instituições e a cultura (SILVA, 2004).

As Paradas, como evento estratégico da visibilidade homossexual, interpelam os

mecanismos sociais e institucionais de inferiorização social e discriminação sofrida pela

população homossexual na sociedade brasileira, transformando a condição de vida desta

população em tema público de discussão, debate e reflexão para o Estado e para a Sociedade

2 A sigla GLBTT é utilizada para designar Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transgêneros ou Transexuais, a
divergência em torno no número de T’s se dá em virtude de algumas transsexuais exigirem uma diferenciação em
relação às outras identidades que se abrigariam sob a denominação de Transgêneros. Utilizaremos principalmente
GLBT, por ser a sigla mais utilizada pelos movimentos sociais, onde o T se refere a Transgêneros. A proliferação
e a história dessas siglas no Brasil são discutidas pormenorizadamente por Facchini (2002). Segundo essa autora a
primeira sigla a ser utilizada por esse movimento foi GLT, Gays, Lésbicas e Travestis, e foi cunhado para
diferenciar de GLS, Gays, Lésbicas e Simpatizantes, e que era um termo já associado a uma visão extremamente
mercadológica da sexualidade. A ordem das letras também é motivo de divergências sendo comum encontrarmos
LGBT, o que sinalizaria para uma discussão sobre a inferiorização das mulheres (lésbicas) dentro do movimento
homossexual, ou TLGB, sinalizando para uma maior necessidade de visibilidade para os transgêneros..
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Civil. Nesse sentido, a “Parada GLBT” tem se revelado uma importante ação coletiva de cunho

político, enquanto instrumento de participação social e política de Gays, Lésbicas, Bissexuais,

Travestis e Transgêneros na sociedade contemporânea, através da visibilidade que conquistou

no espaço público e das questões que através dela emergem como tematizações da própria

sociedade brasileira.

De um modo geral, a democratização dos lugares sociais relacionados às identidades

sexuadas, ou identidades de gênero, tem se acentuado nas últimas décadas. Temos visto uma

transformação dos discursos científicos, das legislações nacionais e das práticas sociais que

definem a identidade social e a cidadania dos homossexuais e de outros grupos oprimidos.

Esses novos espaços conquistados só foram possíveis através da militância que se organizou

em torno das demandas deste segmento e que aos poucos foi politizando novas questões e

produzindo antagonismos sociais anteriormente impensáveis.

Pensando que ainda há muito que conquistar (MOTT, 2002), consideramos

extremamente importante ampliarmos nossos conhecimentos sobre a história do movimento

homossexual e sobre suas dinâmicas sócio-políticas, para que possamos ter uma perspectiva

mais completa sobre o que significa a luta por direitos sexuais, e uma compreensão da

homossexualidade interpelada no âmbito público.

A partir de pesquisas junto aos representantes desse movimento em Belo Horizonte,

pretende-se discutir as implicações positivas e negativas da visibilidade proporcionada pelas

Paradas na consolidação e construção de novos direitos sociais para o seguimento GLBT.

Sendo assim, apontaremos para a importância da implementação de políticas públicas

específicas, o comprometimento do estado e a autonomia dos movimentos que emergem da

sociedade civil organizada, na reconfiguração de uma cidadania GLBT mais plena.

Embora este texto enfatize os resultados de uma pesquisa de mestrado, estas reflexões

são fruto de um percurso mais amplo. Nos últimos três anos participei de cinco pesquisas que

tomam a homossexualidade como tema central de reflexão: um estudo comparativo de dois

grupos militantes3; um estudo sobre a participação política de militantes no movimento

GLBT4; duas pesquisas quantitativas durante as Paradas de 2005 e 20065; e finalmente, um

estudo sobre a constituição da identidade coletiva da Parada GLBT de Belo Horizonte6;

3 Os resultados dessa pesquisa se encontram no texto Movimentos Homossexuais: A Constituição da Identidade
Coletiva Entre a Economia e a Cultura. O Caso de Dois Grupos Brasileiros (MACHADO & PRADO, 2005)
4 Pesquisa de iniciação científica intitulada: A Dinâmica da Participação Política no Movimento Social GLBT:
Seus Impedimentos e Suas Possibilidades. (COSTA & PRADO, 2006).
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MOVIMENTOS GLBT’S E IDENTIDADES COLETIVAS

Nossos estudos se ancoram em pressupostos teóricos principalmente da Psicologia

Social e apresentam proposições acerca da constituição da identidade coletiva e política, assim

como formas de inserção política empreendidas por movimentos sociais de GLBT’s em Belo

Horizonte. Neste sentido observamos práticas político-sociais heterogêneas entre as

organizações estudadas, apontando que a constituição da identidade coletiva e a conseqüente

afirmação de valores e reivindicações nos grupos pesquisados, relacionam-se intrinsecamente

às posições de poder e alianças políticas, bem como o contexto histórico engendrado em seu

surgimento (MACHADO & PRADO, 2005).

Tanto no estudo que empreendemos, quanto em bibliografias relativas ao Movimento

GLBTT, encontramos que a extrema diversidade de práticas e concepções políticas nos levam

a questionar a sua unidade, colocando em questão a possibilidade de falarmos em uma

identidade coletiva. Exatamente por esse motivo preferimos falar em Movimentos

Homossexuais, onde os diversos grupos, cada qual contribuindo com sua experiência política

particular, revelam que o fazer político na contemporaneidade está recheado de novas e velhas

práticas, não podendo ser reduzido a nenhum princípio totalizador nem de política nem de

identidade coletiva (MACHADO & PRADO, 2005).

No entanto, quando se trata da identidade coletiva, fica evidente que dentro da

diversidade de práticas que os grupos empreendem, é possível compor, ainda que

temporariamente, uma unidade necessária da delimitação de uma identidade coletiva. Para

além desta unidade, é importante destacar o movimento processual de negociação constante

que este conjunto de práticas sociais, discursos e articulações objetivando a constituição de um

sujeito coletivo na participação política e social. Essa participação empreende ações que

formam relações antagônicas principalmente no que diz respeito aos valores repressores da

sexualidade, contudo, reverberam em outras instâncias políticas agregando demandas sociais

aos seus discursos e práticas, acessando canais de interlocução política com atores diversos.

5 Os resultados do questionário aplicado em 2005 podem ser encontrados no livro Participação, Política e
Homossexualidade: VIII Parada do Orgulho GLBT de Belô (PRADO, M., RODRIGUES, C. & MACHADO, V.,
2006). O relatório da pesquisa de 2006 ainda está sendo redigido.
6 Pesquisa de Mestrado, que originou o presente texto, intitulada: Estudo da Constituição da Identidade Coletiva
em Torno da Parada do Orgulho GLBT de Belo Horizonte - MG.
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Essa interlocução vem crescendo significativamente desde que publicamos nosso

primeiro estudo, mas já nesse período dava mostras de sua predisposição, como podemos notar

nas falas de Soraia Menezes7, uma de nossas entrevistadas:

A parada aqui ela vem resistindo com muito sofrimento para que o capital não entre, porque a nossa
parada ela tem uma história de luta que quem contribui são os sindicatos, quem num primeiro
momento apoiava, são os DCE`s, por exemplo o DCE da PUC esse ano, eles deram os seguranças
pra parada, então é esse casamento nosso com o movimento social, com os movimentos de
estudante, o movimento é, de movimento negro, o movimento negro deu uma ajuda essencial pra
essa parada, porque a prefeitura tentou barrar a todo momento essa parada, e pediu que um
engenheiro fizesse todo o trajeto da parada, e nós não tínhamos dinheiro, foi uma mulher do
movimento negro foi lá e fez de graça pra gente.
Hoje lutar contra o preconceito e a discriminação é garantir o emprego, é garantir que lésbicas e
gays, tenham seu emprego garantido porque a discussão ela perpassa por ai, porque o preconceito e
a discriminação existe hoje, porque infelizmente, porque os capital quer assim, porque as mulheres
hoje ganha menos do que, por exemplo os homens, isso é interessante pro capital, se uma lésbica
ganha menos que uma mulher é interessante pro capital, então a luta contra o preconceito que passa
pela associação é uma luta que passa também por uma luta de classe, e de conscientização política,
enquanto existir o preconceito e a discriminação vai existir lésbica na favela, vai existir gays fora
das faculdades, vai existir travesti que é expulso de casa.
Gays e lésbicas não podem lutar contra o preconceito sozinho, sem ter a unidade por exemplo dos
negros e das mulheres, e eu acho que os movimentos sociais eles tinham que se unir, a nível sindical,
a nível de mulheres, a nível de gays, porque eu acho que a nossa vitória ela seria mais imediata.
A mesma coisa no movimento, por exemplo, sindical. Se o movimento homossexual se interagisse
com o movimento sindical eu acho que a nossa luta teria mais avanço porque nós conseguiríamos
por exemplo que nos boletins do sindicato eles colocassem a nossa questão, por exemplo nada nada,
é uma categoria que ia estar sabendo a questão da diversidade.

A Parada GLBT, e a Associação que a organiza, representam um papel importantíssimo

nesta arena. Ao redor destes atores se configura um espaço político onde são fomentados

debates públicos sobre: o papel dos movimentos sociais; direitos humanos de GLBT’s;

implementação de políticas públicas específicas; participação política, entre outros.

Como aponta Melucci (1996), o estudo da identidade coletiva deve se centrar

exatamente nos conflitos que permanecem submersos na aparente unidade na qual se apresenta

um determinado ator político. As formas de participação política menos institucionalizadas e

que buscam a formação de identidades coletivas se interessam, entre outras coisas, por romper

a invisibilidade social e abrir o debate público sobre demandas mais ou menos específicas.

Esse debate geralmente é aberto por meio de ações coletivas, tais como a Parada, que

representam, em última instância, um ponto particular, porém entrelaçado, em uma rede de

relações muito mais ampla.

7 Soraia Meneses foi a fundadora da ALEM (Associação Lésbica de Minas), é sindicalista e filiada a partidos de
esquerda há muitos anos, tendo sido uma das fundadoras do PSTU e a primeira candidata a senadora
assumidamente lésbica do Brasil (Foi entrevistada em 2004 e 2006).
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Essas questões são relevantes à psicologia social na medida em que sempre esteve

preocupada com questões relacionadas ao espaço de convivência conjunta, a formação e

dinâmica dos grupos e as relações de poder subjacentes às delimitações de fronteiras intra e

inter grupais. A psicologia social tem procurado compreender os processos psicossociais que

estão envolvidos nas relações entre grupos e identidades coletivas.

Prado (2002), Melucci (1996) e Mouffe(1988) nos indicam que qualquer compreensão

dos fenômenos sociais necessita partir não somente da análise das condições estruturais, mas

também das dinâmicas de constituição dos atores sociais e seus aspectos subjetivos8.

O movimento GLBTT, como todo movimento social, traz consigo uma série de

contradições que surgem concomitantemente ao processo de constituição de sua identidade

coletiva. Esse processo, que é ao mesmo tempo individual e coletivo, suscita diversas questões

que nos remetem ao estudo da identidade (SANTOS, 2003b). Essa apreensão teórica se faz

necessária uma vez que é a diversidade das experiências que possibilitam a emergência de

novos espaços de luta e práticas políticas. Ressaltamos aqui a importância da tradição dos

estudos sobre a dinâmica e participação nos movimentos sociais na Psicologia Social.

A PARADA GLBT E SUAS IMPLICAÇÕES POLÍTICAS

As “Paradas Gays” têm se revelado uma importante ação coletiva de cunho político, e

instrumento de participação social e política de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e

Transgêneros, na sociedade contemporânea. Em inúmeros locais têm chamado a atenção das

sociedades tanto pelo crescente número de participantes, quanto por reivindicações que tem

colocado na pauta das discussões políticas de vários Estados Modernos temas como:

Reconhecimento das parcerias entre casais do mesmo sexo; A criação de políticas públicas

próprias para a população homossexual; A criação de leis que punam crimes de ódio;

Constituição de mecanismos políticos e sociais para uma maior visibilidade homossexual;

Como nos mostra Ferreyra (2004), se referindo ao contexto da América Latina, no ano

de 2003 foram realizadas paradas na Bolívia, Costa Rica, Equador, Honduras, Nicarágua,

Paraguai, Peru, Porto Rico, São Salvador; Uruguai, Venezuela, no Chile e na Colômbia em

duas cidades, na Argentina em 3 cidades, no México em 9 cidades e finalmente no Brasil em

28 cidades. Além de expressivos, podemos afirmar, partindo de nossos diálogos com o campo,

8 Podemos ilustrar a importância dessa dimensão psicossocial através da ambigüidade que se constitui entre a
estrutura do movimento GLBT e o capitalismo globalizado (SANTOS 2003b; LEÓN, 2003). Discutiremos esse
aspecto mais adiante.
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publicações em jornais e e-mails em listas de discussão, que esses números são bem inferiores

à realidade e vêm crescendo consideravelmente de 2003 até hoje.

As paradas vêm crescendo em número de localidades e participantes, passando a

integrar o calendário cultural de diversas cidades. Como mostraram os jornais do país, dando

pela primeira vez a cobertura merecida, a parada de São Paulo em 2005 atingiu o estrondoso

número de 2 milhões de participantes, se constituindo na maior parada do mundo e

representando a maior manifestação cívica de nossa história. A parada paulistana atualmente

chega a ser responsável por cerca de 10% do faturamento anual da cidade com turismo.

Estes eventos têm se mostrado cada vez mais aceitos pelas instituições governamentais:

em 2004, a Parada de Belo Horizonte foi incluída no calendário cultural da cidade, e os grupos

militantes contam cada vez mais com apoio direto da Secretaria Municipal Adjunta de Direitos

de Cidadania; a Deputada Laura Carneiro apresentou um projeto de lei para que o dia 28 de

junho seja oficializado como o “Dia do Orgulho Gay e da Consciência Homossexual”; na

Venezuela as organizações Alianza Lambda y Unión Afirmativa, organizam em junho, o mês

do Orgulho GLBTT de Caracas, contando com apoio da Secretaria de Recreação e Turismo9 da

cidade (FERREYRA, 2004).

As paradas são realizadas o mais próximo possível do dia 28 de junho, em

comemoração ao nascimento do movimento gay americano, data essa que marca o primeiro

levante contra a repressão policial contra homossexuais. Isto se deu em 1969 no bar Stonewall,

localizado no bairro Greenwich Village em Nova York. Este fato sinaliza para a conhecida

influência mundial dessas lutas no surgimento e nos modos de existir de movimentos sociais na

Europa (ENGEL, 2001), na América Latina (FERREYRA, 2004) e no Brasil (FACCHINI,

2002; CÂMARA, 2002; ANJOS, 2002 e muitos outros).

A PARADA DO ORGULHO HOMOSSEXUAL DE BELO HORIZONTE

A Parada de Belo Horizonte, e mais especificamente o grupo que a organiza, traz

consigo especificidades que nos chamam a atenção. Ao contrário de todas as paradas que

temos conhecimento, em nossa cidade este evento foi inaugurado e dirigido durante 7 anos por

um grupo de Lésbicas (ALEM). Um outro ponto de diferenciação é que, enquanto as “Paradas

Gays” de outros centros urbanos brasileiros têm sido organizadas por um único grupo ou

9 O apoio da Secretaria de Recreação e Turismo é um fato que revela aspectos interessantes da complexidade do
Movimento GLBT. Por que um evento que interroga os valores sociais, produz antagonismos políticos e defende
os direitos humanos desenvolve parceria com o setor de turismo ao invés do setor de direitos humanos?
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associação, aqui parece surgir um processo novo de produção desta ação coletiva. Embora para

o recebimento da verba do Ministério da Saúde seja necessária a assinatura de uma ONG

específica, todo o processo de organização e deliberação tem sido desenvolvido pela

Associação da Parada do Orgulho Homossexual de Belo Horizonte que é constituída por cinco

ONG’s10 que atuam em políticas de prevenção de DST’s e contra a discriminação.

Este é um grupo bastante heterogêneo, com integrantes com concepções totalmente

diferentes de política, de sociedade, de democracia e até mesmo de “homossexualidade”,

trabalhando, dividindo tarefas e tomando decisões democraticamente. Esse processo de

democratização não se faz sem restos, surgindo conflitos e diferenças que, por sua vez, geram

novas posições de poder e novas alianças. Esses conflitos e diferenças implicam em

concepções diversas sobre as estratégias de embate político (MACHADO & PRADO, 2005).

Este campo de antagonismo é o lugar onde devemos identificar como a questão da

diversidade sexual tem sido transformada em um problema político por agrupamentos distintos.

As diferenças políticas aqui revelam como a sociedade civil organizada tem se politizado e

conquistado poder na esfera pública da cidade, bem como as políticas públicas específicas têm

influenciado a produção de estilos de militância, o que implica em um enquadramento das

possibilidades de construção de identidades individuais, coletivas e políticas (ÁLVARES,

DAGNINO & ESCOBAR 1998).

Abro um parêntese para lembrar, que o surgimento dos movimentos sociais organizados

em torno das discussões referentes à livre orientação sexual possui uma intrincada e paradoxal

relação com o sistema capitalista de produção bem como com o processo de globalização

neoliberal que estamos vivendo. Essa relação pode ser ilustrada através do consumo do que se

convencionou chamar de “indústria cor-de-rosa” ou “pink money”, no qual os homossexuais se

tornam um grupo de consumo importante, movimentando cada vez mais produtos específicos e

volume de capital. Essa movimentação, enfatizada pela indústria cor-de-rosa e pelo

fortalecimento sócio-econômico de partes deste segmento, proporcionou aos homossexuais

zonas de democracia sexual através do mercado, e espaço midiático importantes para o

lançamento de suas demandas em diversas agendas, trazendo ampla visibilidade e uma vasta

gama de negociações políticas.

10 ALEM (Associação Lésbica de Minas), ASSTRAV (Associação de Transgêneros e Transsexuais de Minas
Gerais), CELLOS (Centro de Luta pela Livre Orientação Sexual), GAPA (Grupo de Apoio e Prevenção contra a
AIDS) e GRUPO GURI.
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Todavia, esse processo revela uma ambigüidade, uma vez que, se por um lado, o

sistema capitalista e o processo de globalização oferecem as condições necessárias para a

erupção e ação do Movimento GLBTT, por outro, pode ser visto como parceiro de ideologias

patriarcais e homofóbicas. O sistema capitalista, ainda mais gravemente em sua vertente

neoliberal, relega a um segundo plano o compromisso do Estado com as necessidades sociais e

a promoção humana e abriga meios de comunicação midiática que dão visibilidade ao

movimento, mas produzem imagens estereotipadas de um universo bastante diversificado, pois,

o fluxo de valores culturais e políticos ficam à mercê dos interesses do mercado.

As paradas gays mais importantes do país, como as de São Paulo e Rio de Janeiro, têm

como característica presença marcante do capital privado, sob forma de patrocínio de grandes

empresas. Esta entrada de capital permite amplo espaço de liberdade na organização do evento,

mas por outro lado, quais seriam suas implicações? Qual o significado social desta entrada de

capital nas ações dos movimentos sociais?

Sabemos que uma relação acrítica com o capital privado pode chegar a corromper

ideais e subverter os objetivos emancipatórios dos movimentos sociais. A Indústria Cor-de-rosa

e o conseqüente fortalecimento de um gueto pode promover o isolamento de indivíduos em

sub-culturas, isolando-os do restante da sociedade sem, contudo, rejeitar sua inclusão no

sistema capitalista (SANTOS, 2003). Esse processo pode levar a uma neutralização do poder

emancipatório do movimento GLBTT reduzindo sua força política e circunscrevendo sua

visibilidade como produto do sistema capitalista(MACRAE, 1990).

Em Belo Horizonte, ao contrário das demais capitais do sudeste, a parada conta apenas

com verba de entidades governamentais destinada à prevenção de doenças sexualmente

transmissíveis e produção de eventos culturais. Isto também nos remete a alguns problemas,

pois, para a obtenção desta verba, os grupos têm que se adequar às exigências do Estado.

Situarmos o papel dos movimentos sociais, e o modo como deverão se posicionar frente

aos demais atores políticos, implica que estes sejam impelidos constantemente a definirem e

redefinirem um conjunto contextual de metas e objetivos GLBT’s. Contudo, a política GLBT

deve ser entendida como a busca de metas e objetivos GLBTT’s, no contexto de uma

articulação mais vasta de exigências e antagonismos, transformando todos os discursos,

práticas e relações sociais em que a categoria homossexual é construída de forma a implicar

subordinação (MOUFFE, 1988; 1996).
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Em outras palavras, julgamos necessário analisar as práticas e demandas do movimento

GLBT na articulação com práticas e demandas de outros movimentos sociais. Isso pressupõe

considerar que as identidades não estão pré-estabelecidas, mas ao contrário são sempre

propiciadoras de novas identidades ou novas posições de sujeito. Ao invés de nos fixarmos

isoladamente em uma forma específica de discurso devemos tentar mostrar de que forma se

expandem as possibilidades de entendimento entre os vários tipos de subordinação (MOUFFE,

1988). Essas possibilidades de entendimento podem ser pensadas através do que Santos (2000)

chama de teoria da, ou processo de tradução.

Ter em vista que cada identidade se constrói mediante uma multiplicidade de discursos,

nos dá subsídios para não privilegiarmos os antagonismos de classe, tampouco ignorá-los, pois

as formações identitárias não podem ser explicadas apenas em termos estruturais, uma vez que

envolvem um conjunto de práticas sociais e aspectos econômicos, políticos e culturais

(MACHADO & PRADO, 2005).

A compreensão dos fenômenos políticos não pode definir a priori a primazia de uma de

suas dimensões, mas sim examinar as diferentes formas que as lutas democráticas pela

igualdade tomam, em relação ao tipo de adversário político e as estratégias que eles implicam.

Se um grupo ocupa um papel central em alguma transição política, isto se deve à sua

capacidade de articulação de discursos em condições históricas específicas (MOUFFE, 1996).

Baseio esta afirmação em noções como a de “hegemonia expansiva”, de Gramsci, a de

“corrente de equivalências” de Laclau e Mouffe (1985) e a Teoria da Tradução de Boaventura

Sousa Santos (SANTOS, 2000), que são passos no sentido de oferecer a criação de uma

ideologia orgânica que articule movimentos sociais distintos.

A discussão sobre a inclusão ou não de outras demandas sociais apenas indiretamente

relacionadas ao segmento GLBTT tem se mostrado bastante controversa entre os militantes. Se

por um lado, a inclusão de demandas do movimento negro, feminista ou demandas que versam

sobre as desigualdades estruturais da sociedade contribuiriam para uma maior interface

política, por outro, elas trazem o risco de uma diminuição do impacto político das questões

diretamente ligadas aos direito sexuais.

Nessa perspectiva, temos notado que as relações entre esse movimento e os demais

atores políticos se sustentam sobre diversas tensões. Militantes GLBTT’s freqüentemente

acusam candidatos políticos de utilizarem as bandeiras GLBTT’s em busca de plataformas

eleitorais sem oferecerem o devido apoio em troca. Ou ainda, como aconteceu na parada de
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2005, um grupo se ressentir pelo fato dos discursos políticos excessivos, ou excessivamente

comprometidos, descaracterizarem o aspecto lúdico da parada. Por outro lado, encontramos

receios quanto a uma possível despolitização do movimento homossexual ao aceitarem

subsídios de empresas privadas deixando de lado posicionamentos políticos mais definidos, ou

ainda, receios quanto a Parada se tornar um momento meramente festivo, perdendo de vista

suas possibilidades de impacto social. Todavia, podemos detectar uma crescente teia de

alianças que vem sendo construída com sindicatos, partidos políticos, movimentos feministas,

negros etc. Entretanto, os resultados dessas parcerias ainda precisam ser discutidos.

Estas tensões e conflitos refletem, em última instância, as diversas formas que a

participação política pode tomar em uma sociedade tão complexa quanto a nossa. No entanto,

defendemos que, considerar estas múltiplas e, por vezes, novas formas da participação política,

não significa defender um posicionamento relativista com relação aos direitos sociais mais

amplos. Faz-se necessário que estes direitos sejam contextualizados e dialogados com aquilo

que Laclau e Mouffe (1985) denominaram como o processo de equivalências entre lutas e

reivindicações capazes de criar uma corrente de equivalência dos direitos sociais de forma a

articular novas posições contra-hegemônicas. Afinal,

Um posicionamento GLBT contra o neoliberalismo e suas conseqüências, contra a exclusão
social, contra o domínio do mercado, ou qualquer outra expressão excludente do modelo não é
um fato folclórico ou fortuito, nem constitui nenhuma alienação de uma ‘causa específica’, mas
está fundado na realidade histórica e contextual do Sul, afetado pelo estreitamento que o modelo
provoca para o exercício de cidadanias plenas (LEÓN, 2003, p. 13).

Para acomodarmos essa discussão num cenário teórico sobre o universo político,

devemos ter em vista uma noção de realidade social que não pode ser definida como uma

objetividade transparente e completa, mas um real que é construído através de conflitos,

contradições e lutas que possibilitam uma limitação das múltiplas significações possíveis.

Portanto, é num complexo jogo de criar hegemonias e contra-hegemonias que concorrem a

diferentes formas de significação, que se daria a construção da realidade social. Nesse sentido,

um movimento social não se mobilizaria e manteria apenas e simplesmente pela condição de

exclusão dos indivíduos envolvidos, mas pela intenção de criar uma nova realidade, constituída

de novos elementos simbólico-culturais (PRADO, 2001; 2000). Em outras palavras, é

necessária uma ponte semântica que leve com que os indivíduos se identifiquem coletivamente

e formem uma identidade (HONNETH, 2003).

Em nosso caso de estudos, percebemos que existem elementos que abrem importantes

brechas para essas discussões: 1) fato da Parada ainda não receber verba do setor privado e, 2)
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os atores políticos com os quais os grupos têm interface. Muitos militantes vêm de partidos de

extrema esquerda e sindicatos, tendo ampla intercessão com outros movimentos sociais, o que

traz implicações positivas e negativas para a atuação de alguns grupos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Quando tomamos a Parada como objeto de análise, temos consciência que falamos de

um fenômeno complexo e multifacetado, que pode ser apreendido de muitas formas diferentes.

A Parada é fruto de uma ampla teia de relações e sua importância pode ser vista, sobretudo, nos

usos que são feitos de seu impacto midiático no cotidiano dos grupos que a produzem.

A Parada como ação coletiva, expressa os anseios de uma população muito diversa,

entretanto a diversidade das formas de vida homossexual não implica necessariamente em uma

fragmentação das ações políticas. A unidade artificial com que esse evento é publicizado não

pode ser entendida como homogeneização, pois a principal estratégia de emergência da

diversidade de formas de vida social minoritárias no mundo público tem sido a luta por

visibilidade social. É através da visibilidade que será possível a exposição pública de demandas

sociais e a emergência de antagonismos.

Nesse sentido, não podemos conceber a realização da Parada como uma finalidade

última, mas, sobretudo, como um meio através do qual serão ativadas outras conexões políticas

e sociais. A visibilidade proporcionada pela Parada pode contribuir sobremaneira para a

criação e ressignificação das diversas identidades coletivas que se abrigam sob seu impacto

social. Assim, são processadas formas de pertença que fortalecem os vínculos e promovem

novas ações coletivas e individuais de exposição pública ou não.

Mesmo que a desmobilização dos participantes da Parada seja tão rápida, devemos ter

em mente que este evento, ao deflagrar a ocupação do espaço público num protesto cívico,

questiona as posições institucionais de legitimação do silenciamento da homossexualidade para

além do protesto pontual e a histórica construção de uma cidadania GLBT “naturalmente”

inferiorizada, ou sub-cidadania. Isto se dá a partir da autoridade que os grupos organizadores

do evento adquirem como representantes de uma população considerável, seja esta

representação legitimada no âmbito político, cultural ou de mercado.

É nesse sentido, que consideramos tão importante quanto entender o evento de massa,

entender os processos de negociação que o produzem e que são ativados por ele, seja nas redes
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submersas, nos movimentos semi-institucionalizados ou em instituições do Estado que de

alguma forma têm seus percursos interpelados pela Parada.

Devemos considerar a identidade coletiva constituída na organização da Parada como

um processo dinâmico, no qual o evento é tomado como meio de sustentação de um sistema de

ação que proporciona formas de pertencimento através da produção de valores que dão um

sentido pragmático e político à atividade dos indivíduos e dos grupos envolvidos. Essas redes

proporcionam uma reinvenção do cotidiano, onde novas posições hierárquicas são constituídas

e tornam possível a interpelação das objetivações sociais em espaços pré-institucionais.

Para tentar superar os hiatos que tradicionalmente se fazem entre estrutura e

significado, universos institucionais e não institucionais, entre tantos outros, é que a psicologia

social se mostra mais relevante. Ao contrário dos modelos estáticos das teorias sociológicas, o

arcabouço da psicologia social vem contribuindo largamente para a compreensão das

dinâmicas de interação micro-sociológicas.

A psicologia social deveria ser para a teoria marxista da ideologia o que a microeconomia é para
a teoria econômica marxista. Sem um conhecimento sólido sobre os mecanismos que operam a
nível individual, as teses marxistas de amplo alcance sobre as macroestruturas e as mudanças de
longo prazo são condenadas a permanecer como especulações (Elster, 1989 citado em
SANDOVAL, 1989, p.128).

Mesmo que se questione o movimento contra hegemônico contido na atuação desses

grupos, é notável o modo como ocorre o rompimento com algumas formas de relações sociais e

políticas assimétricas. Nesse sentido, pensando na reflexividade que atua entre as identidades

coletivas e o reconhecimento público do impacto das ações coletivas empreendidas por elas,

podemos inferir que, se a Parada tem uma importância no cotidiano dos movimentos

homossexuais, é o de produzir novas formas de pertencimento grupal (implicação emocional

dos envolvidos), e a ampliação das redes de relações intra e inter grupos. Não obstante, as

transformações operadas nessa dimensão vão influenciar aspectos mais estruturais do cotidiano

desses grupos e no imaginário deste segmento social.

A identidade coletiva é um processo de construção social que se apresenta publicamente

como uma unidade parcial e provisória. Contudo, é exatamente a diversidade existente abaixo

dessa unidade que nos dá a tônica dessa análise, ancorados nos estudos da psicologia social que

seguem uma tradição em estudos de dinâmica da participação social e movimentos sociais.

Quando tomamos a Parada como objeto de reflexão, o fazemos investigando a

identidade coletiva formada entre os grupos que a organizam, e que tentam fazer dela um

instrumento político de vinculação e interpelação da política institucional. Nesse movimento
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buscam o fortalecimento das posições contra hegemônicas dentro de uma complexa teia

processual de relações simbólicas e materiais. Sendo assim, esses sujeitos não podem ser

tratados simplesmente dentro de uma identidade política calcada em elementos identitários

provindos da homossexualidade, mas devemos considerá-los sujeitos plurais, que articulam

práticas políticas.

Identificamos que, cada vez mais, se desenvolvem vínculos institucionais entre os

movimentos homossexuais e o poder público: dois grupos militantes, CELLOS-MG e

ASSTRAV, utilizam como sede o espaço do Centro de Referência da Diversidade Sexual que

se localiza dentro da Secretaria Adjunta de Direitos de Cidadania11; atualmente esses grupos

têm se esforçado para fortalecer, junto ao Governo do Estado, o Centro de Referência da

Diversidade Sexual Estadual; dentre as diversas categorias de atores com os quais os grupos

GLBT de Belo Horizonte se relacionam podemos citar: órgãos governamentais Municipais,

Estaduais e Federais; Universidades; Movimentos Sociais, entre outros atores.

A constituição da identidade coletiva desses grupos em interação se dá em um campo

complexo de identificação das fronteiras políticas, como podemos ilustrar na figura abaixo:

Podemos conceber esse campo como a arena na qual será pensada a construção de uma

cidadania GLBT plena, onde cada um desses atores não pode ser pensado imediatamente como

“mais” ou “menos democratizador”, mas compreendido contextualmente, dentro da concepção

de realidade social que discutimos anteriormente.

11 Este órgão é um setor da prefeitura que, principalmente através de sua Coordenadoria de Direitos Humanos, tem
trabalhado junto aos grupos organizados de GLBT’s.

Estado
(Instituições Governamentais)

Mercado
Meios de

Comunicação

Sociedade Civil
(Movimentos Sociais, ONG’s)
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Acreditando que nossos resultados devem servir para realimentar as práticas dos

movimentos sociais que pesquisamos, discutimos estes resultados em seminários defendendo e

identificando alguns desafios que se fazem necessários para se pensar a democratização deste

segmento: 1) Fortalecimento das Ong’s e Movimentos Sociais, sem perder de vista a

autonomia dos mesmos, uma vez que estes seriam por excelência os conhecedores das

demandas das bases e responsáveis por nutrir as políticas de conhecimento sobre as vivências

concretas da condição de opressão a que este segmento é submetido; 2) Implantação de

Políticas Públicas Redistributivas/Reconhecimento; 3) Fortalecimento da Rede de Instituições

Políticas, Assistenciais e Jurídicas, e capacitação das mesmas para lidar com as Questões

GLBT’s; 4) Intercâmbio Reflexivo Entre os Vários Atores Políticos; 5) Entrelaçamento

equivalente entre outras demandas transversais;
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